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RESUMO 

Esta pesquisa analisa o efeito dos desastres naturais de origem hidrológica nas internações 

hospitalares por leptospirose nos municípios do estado do Rio Grande do Sul, entre 2010 e 2021. 

Por meio de uma análise econométrica de painel com efeitos fixos, o estudo busca entender a 

relação entre a frequência e a intensidade desses desastres e o número de internações por 

leptospirose. Os resultados destacam uma conexão significativa entre eventos climáticos 

extremos e a saúde pública, evidenciando que a ocorrência de desastres hidrológicos provoca 

um aumento expressivo de 30% nas internações hospitalares. Esses resultados enfatizam a 

necessidade urgente de implementar medidas eficazes para reduzir os efeitos dos desastres 

hidrológicos na saúde das comunidades e nos sistemas de saúde locais. 

 

 

Palavras-chaves: desastres hidrológicos; leptospirose; internações hospitalares; análise 

econométrica; saúde pública. 

 

ABSTRACT 

This study analyzes the effect of natural disasters of hydrological origin on hospital admissions 

due to leptospirosis in municipalities in the state of Rio Grande do Sul, between 2010 and 2021. 

Using a panel econometric analysis with fixed effects, the study seeks to understand the 

relationship between the frequency and intensity of these disasters and the number of hospital 

admissions due to leptospirosis. The results highlight a significant connection between extreme 

weather events and public health, showing that the occurrence of hydrological disasters causes 

a significant increase of 30% in hospital admissions. These results emphasize the urgent need 

to implement effective measures to reduce the effects of hydrological disasters on the health of 

communities and local health systems. 

 

 

Keywords: hydrological disasters; leptospirosis; hospital admissions; econometric analysis; 

public health. 
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1. INTRODUÇÃO

A intensificação dos desastres naturais de caráter hidrológico, tais como inundações, 

secas, deslizamentos de terra e erosão costeira, tem despertado crescente interesse tanto no 

campo das ciências ambientais quanto nas ciências econômicas. Esses eventos resultam de 

complexas interações entre fatores naturais — como chuvas intensas, derretimento de neve e 

oscilações climáticas — e ações antrópicas, incluindo intervenções inadequadas no uso do solo, 

infraestrutura hídrica e falhas regulatórias (Hallegatte & Przyluski, 2010; Kahn, 2005).

Conforme salientado pela Organização das Nações Unidas (2021), “a frequência e a 

intensidade dos desastres hidrológicos têm aumentado devido às mudanças climáticas, gerando 

preocupações sobre a segurança das populações e a sustentabilidade dos recursos hídricos”. 

Nesse contexto, a compreensão dos mecanismos econômicos subjacentes a tais fenômenos, bem 

como de  seus  efeitos  sobre  o  bem-estar,  a  provisão  de  bens  públicos  e  a  resiliência  das 

comunidades, torna-se imprescindível.

A economia dos desastres naturais vem avançando na identificação dos impactos 

econômicos  diretos  e  indiretos  desses  eventos,  incluindo  prejuízos  materiais,  custos  de 

reconstrução,  perdas  de  produtividade  e  efeitos  negativos  no  capital  humano  e  na  saúde 

(Cavallo et  al.,  2013; Noy, 2009).  Tal abordagem reconhece que os desastres não apenas 

revelam  vulnerabilidades  pré-existentes,  mas  também  podem  acentuá-las,  sobretudo  em 

contextos de desigualdade socioeconômica e governança deficiente. Nesse sentido, Blaikie et 

al. (1994) enfatizam que “os desastres são eventos sociais, resultantes da interação complexa 

entre processos naturais e processos sociais”, salientando o papel de condições estruturais, 

institucionais e econômicas na capacidade de recuperação das comunidades. Da mesma forma, 

Smith (2013) destaca que tais eventos não são manifestações isoladas, mas parte de um sistema 

dinâmico em que fatores naturais e humanos interagem, criando um ambiente propenso a 

choques e incertezas.

A literatura sugere, portanto, que avaliar as consequências econômicas de desastres 

hidrológicos exige considerar não apenas os danos imediatos, mas também os efeitos de médio 

e longo prazo sobre o tecido social, as cadeias produtivas, o mercado de trabalho, a qualidade 

dos serviços públicos e a saúde da população (Wisner et al., 2004; Noy & Vu, 2010). A análise 

torna-se ainda mais relevante quando se reconhece o crescimento na frequência e intensidade 

destes eventos, impulsionado por mudanças climáticas, pressão demográfica sobre recursos 

naturais e fragilidades institucionais (Hallegatte, 2012).
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Neste sentido, este estudo tem como objetivo contribuir para a literatura ao mensurar o 

impacto da ocorrência de desastres hidrológicos sobre a saúde pública no estado do Rio Grande 

do Sul, com ênfase as internações hospitalares por leptospirose, e suas implicações econômicas, 

no período de 2010 a 2021, por meio de uma análise econométrica de dados em painel com 

efeitos fixos.

Os dados utilizados incluem informações sobre desastres naturais obtidas no Sistema 

Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), complementadas por dados de internações 

hospitalares provenientes do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). Os 

desastres considerados incluem inundações e eventos relacionados à saturação hídrica.  As 

principais  variáveis  analisadas são a frequência e  intensidade dos desastres,  o número de 

internações hospitalares por leptospirose e os custos associados a essas internações.

Os resultados  esperados  incluem a  identificação de  uma relação positiva  entre  a 

ocorrência de desastres hidrológicos e o aumento nas internações hospitalares por leptospirose, 

com implicações importantes para políticas públicas voltadas à saúde e à mitigação de riscos.  

Evidências  preliminares  sugerem que desastres  hidrológicos  podem elevar  em até  30% o 

número  de  internações  por  leptospirose  nos  meses  afetados,  representando  um  fardo 

significativo para os sistemas de saúde e a economia local.

A dissertação está organizada em cinco capítulos. O Capítulo 2 apresenta o referencial 

teórico, abordando a economia dos desastres naturais e seus impactos na saúde pública. O 

Capítulo 3 detalha a metodologia, incluindo a descrição dos dados e o modelo econométrico 

empregado.  Os  resultados  da  análise  são  apresentados  no  Capítulo  4,  seguidos  das 

considerações finais no Capítulo 5, que discutem as implicações políticas e acadêmicas do 

estudo. Por fim, as referências utilizadas estão listadas no Capítulo 6.

Com  esta  estrutura,  espera-se  fornecer  uma  análise  abrangente  dos  efeitos  dos 

desastres hidrológicos na saúde pública no Rio Grande do Sul, contribuindo para o debate sobre 

resiliência socioeconômica e estratégias de mitigação frente a eventos climáticos extremos.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

Um  desastre  natural  caracteriza-se  por  dois  elementos  centrais:  a  interrupção 

substancial do funcionamento normal de uma comunidade ou sociedade e a incapacidade dessa 

coletividade  em responder  adequadamente  à  situação recorrendo exclusivamente  aos  seus 

próprios  recursos  (EIRD,  2004).  Esse  quadro  desencadeia  danos  econômicos,  materiais, 

ambientais e comprometimentos à saúde das populações, abrangendo desde efeitos imediatos, 

como ferimentos e mortes, até impactos de longo prazo sobre o bem-estar e o capital humano 

(CAVALLO et al., 2013; NOY, 2009).

De acordo com Narváez et al. (2009), um evento só é classificado como desastre 

quando há a combinação de ameaças de origem natural ou tecnológica, a exposição de ativos e 

populações a  tais  ameaças,  condições de vulnerabilidade socioeconômica e  a  ausência  de 

capacidade para mitigar ou absorver seus efeitos adversos. As ameaças naturais — entre elas 

eventos geológicos, meteorológicos, hidrológicos e climatológicos — possuem características 

específicas de localização, magnitude, intensidade, frequência e probabilidade (KRON et al., 

2012). Entretanto, tornam-se riscos economicamente relevantes apenas quando a população e a 

infraestrutura estão expostas a essas ameaças e há fragilidades socioeconômicas que limitam a 

capacidade de resposta.

A exposição, nesse sentido, refere-se à presença de pessoas, bens, serviços e sistemas 

econômicos em áreas suscetíveis a fenômenos naturais adversos. Já a vulnerabilidade é definida 

por condições sociais, econômicas e institucionais que resultam em precárias condições de vida, 

reduzindo a capacidade dos indivíduos, empresas e governos de resistir, recuperar-se e adaptar-

se frente ao choque (NARVÁEZ et al., 2009; NOY & VU, 2010). A falta de estrutura para lidar 

com desastres, seja em termos de políticas públicas, infraestrutura ou capital social, reforça 

essas  vulnerabilidades  e  limita  as  possibilidades  de  prevenção,  preparação,  resposta, 

recuperação e reabilitação (ALVES et al., 2010; HALLEGATTE & PRZYLUSKI, 2010).

Nesses  contextos,  os  desastres  constituem-se  em  fenômenos  socioambientais 

complexos,  ocorrendo  frequentemente  em  territórios  críticos  marcados  por  desigualdades 

estruturais,  disputas políticas e processos econômicos que intensificam as fragilidades das 

populações expostas. Observa-se ainda que os desastres podem ser classificados em intensivos 

e extensivos, sendo que os primeiros, de menor frequência e maior impacto, tendem a causar 
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perdas massivas, enquanto os segundos, mais frequentes e de menor gravidade individual, 

podem gerar degradação cumulativa da infraestrutura e condições de vida das comunidades 

afetadas (UNISDR, 2011).

Mantidas  as  atuais  trajetórias  de  desenvolvimento,  marcadas  por  ocupações 

irregulares,  concentração  de  renda  e  mudanças  climáticas,  tende-se  a  observar  uma 

intensificação das ameaças e vulnerabilidades socioambientais. Assim, um desastre não apenas 

reflete riscos e fragilidades pré-existentes, como também cria novas configurações de riscos, 

influenciando  decisões  econômicas,  políticas  de  seguro,  alocação  de  recursos  públicos  e 

estratégias  de diversificação produtiva (KAHN, 2005;  SKIDMORE & TOYA, 2002).  Tal 

compreensão destaca a importância de abordagens interdisciplinares para a análise econômica 

dos  desastres,  incorporando  aspectos  institucionais,  ambientais  e  sociais  para  o 

desenvolvimento de políticas mais eficazes e sustentáveis.

2.1. Desastres Naturais Hidrológicos  

Os desastres naturais hidrológicos englobam eventos extremos associados à dinâmica 

do ciclo hidrológico, tais como inundações, secas, deslizamentos de terra por saturação hídrica e 

alagamentos (TUCCI, 2007). Esses fenômenos podem ser impulsionados por fatores climáticos, 

geológicos  ou  resultantes  de  ações  antrópicas,  com impactos  significativos  sobre  o  meio 

ambiente, a infraestrutura e o bem-estar humano. Na perspectiva econômica, tais eventos não 

apenas acarretam perdas imediatas de capital físico e humano, mas também comprometem o 

crescimento de longo prazo, ao afetar a produtividade, o investimento privado e os esforços de 

reconstrução (CAVALLO et al., 2013; HALLEGATTE & PRZYLUSKI, 2010; NOY, 2009).

As inundações, em particular, destacam-se como um dos desastres hidrológicos mais 

recorrentes e custosos em termos econômicos, sociais e ambientais. O Banco Mundial (2010) 

enfatiza que esses eventos resultam em perdas humanas, destruição de propriedades e lavouras, 

interrupções  no  fornecimento  de  água  potável,  energia  elétrica,  além de  perturbações  na 

atividade econômica. Para as autoridades públicas e agentes econômicos, torna-se imperativo 

compreender as causas das inundações e suas consequências, de forma a implementar políticas 

mais eficazes de prevenção e adaptação, bem como estratégias de seguro e transferência de risco 

(KAHN, 2005; SKIDMORE & TOYA, 2002).
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As  inundações  decorrem  de  um  desequilíbrio  entre  precipitação,  infiltração  e 

escoamento. Chuvas intensas e contínuas são uma das principais origens desses fenômenos, 

sobrecarregando sistemas de drenagem, resultando em acúmulos de água e extravasamentos 

fluviais (US EPA, 2021; FEMA, 2021). Além disso, o derretimento de neve na primavera e o 

aumento do nível do mar, reforçado por tempestades costeiras, intensificam os riscos, sobretudo 

em regiões  litorâneas  (NOAA,  2021).  A compreensão  dessas  múltiplas  fontes  de  risco  é 

fundamental para a formulação de políticas públicas que visem à redução da vulnerabilidade, a 

exemplo do investimento em infraestrutura hídrica resiliente e da implementação de incentivos 

econômicos à proteção ambiental.

Os  impactos  econômicos  das  inundações  são  complexos  e  vão  além  dos  danos 

imediatos às edificações,  estradas e instalações produtivas,  incluindo a perda de estoques, 

interrupção das cadeias de suprimentos, custos de resposta emergencial e recuperação, além de 

potenciais efeitos adversos sobre a saúde, o que pode reduzir a produtividade da força de 

trabalho e afetar o capital humano de longo prazo (HALLEGATTE, 2012; NOY & VU, 2010). 

Além disso, a contaminação de recursos hídricos e a degradação de ecossistemas podem minar a 

segurança alimentar e energética, criando pressões adicionais sobre o orçamento público, o setor 

privado e as famílias. Sob esta ótica, políticas econômicas de mitigação, incentivos à relocação 

de populações vulneráveis, regulamentações sobre uso do solo e parcerias público-privadas para 

investimentos em infraestrutura resiliente emergem como instrumentos cruciais para reduzir os 

custos econômicos e sociais das inundações, promovendo maior estabilidade, sustentabilidade e 

bem-estar coletivo.

2.2. Impactos dos Desastres Naturais Hidrológicos na Saúde

A intensificação dos desastres naturais hidrológicos, tais como inundações, enxurradas 

e alagamentos, tem se tornado objeto de crescente atenção no debate econômico e ambiental, 

especialmente em um contexto de mudanças climáticas e padrões de ocupação do solo cada vez 

mais complexos (HALLEGATTE & PRZYLUSKI, 2010; NOY, 2009; IPCC, 2021). Esses 

eventos, caracterizados por excesso de água superficial decorrente de precipitações intensas, 

transbordamentos de rios ou falhas de drenagem, impõem custos significativos às economias 

locais  e  globais,  afetando  diretamente  a  produtividade,  a  infraestrutura,  o  bem-estar  da 

população e, em particular, a saúde pública.
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A literatura empírica sobre desastres naturais têm avançado no sentido de quantificar e 

compreender seus impactos econômicos e sociais. Estudos como o de Cavallo et al. (2013) e  

Noy (2009) evidenciam que eventos extremos têm efeitos adversos sobre o crescimento de 

longo prazo, sobretudo em regiões menos preparadas institucionalmente. De modo similar, 

Kahn  (2005)  demonstra  que  a  magnitude  dos  danos  causados  por  desastres  naturais  está 

intimamente relacionada ao nível  de renda,  à qualidade das instituições e à resiliência da 

infraestrutura. 

No que diz respeito à saúde, a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2020) e análises 

realizadas por Smith et al. (2018) indicam que eventos hidrológicos resultam em ferimentos, 

óbitos, contaminação hídrica e agravamento de condições já existentes, além de problemas de 

saúde mental no período pós-desastre. Esses achados refletem a interdependência entre fatores 

socioeconômicos, ambientais e institucionais na determinação dos custos totais dos desastres.

A  literatura  destaca  diferentes  fases  no  impacto  dos  desastres  sobre  a  saúde. 

Imediatamente após o evento, o aumento de ferimentos e óbitos decorre da queda de estruturas, 

do  arrastamento  de  pessoas  e  veículos,  bem  como  de  acidentes  provocados  por  objetos 

submersos e linhas de energia (SMITH et al.,  2018). Nos dias e semanas subsequentes, a 

contaminação da água potável pode levar a surtos de doenças de veiculação hídrica, como 

leptospirose,  hepatite  A  e  gastroenterites  diversas  (WHO,  2020).  Esses  surtos  encontram 

terreno  fértil  em  regiões  onde  a  infraestrutura  de  saneamento  é  precária,  reforçando  a 

importância de investimentos em serviços públicos essenciais. No longo prazo, problemas de 

saúde mental (NORRIS et al., 2002) e doenças crônicas não transmissíveis podem se agravar, 

afetando a produtividade da força de trabalho, a qualidade de vida e, consequentemente, o 

desenvolvimento econômico e social local.

2.3.Contexto Regional: Rio Grande do Sul

No Brasil,  o  Rio Grande do Sul  apresenta  um histórico significativo de  eventos 

hidrológicos extremos, alguns de proporções devastadoras. A análise desses desastres requer 

uma abordagem integrada, que considere as especificidades da dinâmica hídrica regional, as 

características socioeconômicas dos municípios e a capacidade de resposta do poder público. O 

Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, elaborado em parceria entre o Centro Universitário de 
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Estudos e Pesquisas sobre Desastres (CEPED/UFSC) e a Secretaria Nacional de Proteção e 

Defesa Civil, fornece informações detalhadas sobre a ocorrência, frequência e danos causados 

por desastres no estado, contribuindo para um mapeamento abrangente das vulnerabilidades e 

das necessidades de adaptação.

Entre 2003 e 2021, o Rio Grande do Sul enfrentou 4.230 desastres naturais, afetando 

aproximadamente 89% de seus municípios, o que revela a ampla difusão geográfica desses 

eventos. Nesse período, registraram-se prejuízos estimados em R$ 22,9 bilhões, refletindo não 

apenas  a  perda  de  ativos  físicos,  mas  também  a  interrupção  de  atividades  econômicas 

estratégicas, como a agricultura, a pecuária e a indústria de transformação. A partir de 2017-, o 

Atlas  passou  a  fornecer  informações  mais  detalhadas  sobre  danos  humanos,  materiais, 

ambientais e econômicos, evidenciando o alcance multidimensional dos desastres. Segundo 

esses registros, 4.446.284 pessoas foram afetadas, com 14 óbitos associados a tais eventos. 

Embora o número de vítimas fatais possa parecer relativamente baixo frente a magnitude dos 

danos materiais, vale salientar que as consequências sobre a saúde vão além da mortalidade, 

incluindo a incidência crescente de doenças infecciosas, distúrbios psicológicos e enfermidades 

crônicas agravadas pela precariedade dos serviços de saúde no pós-desastre (ATLAS, 2017).

O Rio Grande do Sul já vivenciou alguns episódios emblemáticos que ilustram a 

complexidade desses impactos. A enchente de 1941 em Porto Alegre, considerada uma das 

maiores catástrofes hídricas da história da capital gaúcha, deixou aproximadamente 70 mil 

desabrigados, representando cerca de um quarto da população da época. Esse evento exerceu 

influência  duradoura  sobre  as  políticas  de  gestão  hídrica  e  ordenamento  urbano.  Mais 

recentemente, em 2015, chuvas intensas na Região Metropolitana de Porto Alegre provocaram 

inundações em cidades como Alvorada e Viamão, resultando em evacuações, perdas materiais e 

elevação  nos  casos  de  leptospirose,  hepatite  A  e  doenças  gastrointestinais,  a  partir  da 

contaminação dos mananciais de água potável (CNN, 2024).

Outro caso notável ocorreu em 2008, no município de Nova Petrópolis, quando a 

rápida elevação do rio Santo Antônio, em consequência de chuvas intensas, surpreendeu a 

população, danificando estradas, pontes, residências e infraestrutura produtiva (MATTEDI, 

2008). Esses casos ajudam a compreender não apenas a materialização dos riscos, mas também 

a  dinâmica  da  vulnerabilidade  socioeconômica  dos  municípios  gaúchos,  que  pode  ser 
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intensificada por fatores como ocupação irregular do solo, degradação ambiental e falta de 

manutenção adequada de sistemas de drenagem.

A década recente foi marcada por eventos extremos associados a ciclones e temporais, 

resultando em enxurradas e inundações em municípios do Vale do Taquari, como Muçum, Roca 

Sales,  Lajeado,  Estrela,  Arroio  do  Meio,  Encantado  e  Colinas.  Em setembro  de  2023,  a 

Vigilância  em  Saúde  do  Rio  Grande  do  Sul  detectou  casos  de  leptospirose  na  região, 

monitorando  mais  de  150  indivíduos  e  registrando  situações  de  contaminação  por  água 

contaminada com urina de ratos, vetor da doença. Esse episódio ilustra como a incidência de 

enfermidades transmitidas pela água pode se intensificar diante da ocorrência de enchentes, não 

apenas incrementando a demanda por serviços de saúde, mas também afetando a produtividade 

laboral e o bem-estar da população (WHO, 2020; PATON et al., 2018).

Figura 1-Mapa dos danos humanos de Desastres Hidrológicos por inundações entre 2017 
e 2021.

Fonte: S2iD/MDR, SPGG/DEPLAN
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A resposta governamental a esses desafios envolve múltiplos níveis de ação. Do ponto 

de vista institucional, o Ministério da Saúde, por meio da Coordenação Geral de Vigilância em 

Saúde Ambiental da Secretaria de Vigilância em Saúde, iniciou, em 2000, a implantação do 

Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental dos Riscos Decorrentes dos Desastres 

Naturais no Sistema Único de Saúde (Ministério da Saúde, 2011). Esse programa tem o objetivo 

de reduzir a exposição da população e dos profissionais de saúde aos riscos associados a 

desastres naturais, mitigando as doenças e danos resultantes dessas situações.

No âmbito da gestão de riscos, o Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 

(S2iD) constitui uma plataforma que permite aos municípios solicitarem recursos do Governo 

Federal para resposta e recuperação, bem como registrar desastres e obter reconhecimento 

oficial  (Ministério  da  Integração,  2023).  Ao  fornecer  informações  consolidadas  sobre  os 

desastres, o S2iD apoia a tomada de decisão, o direcionamento de recursos e a priorização de 

medidas preventivas, promovendo maior eficiência e transparência na gestão do risco.

A perspectiva econômica para o enfrentamento dos desastres hidrológicos no Rio 

Grande do Sul e em outras regiões inclui, portanto, a integração de políticas de adaptação às 

mudanças  climáticas,  investimentos  em  infraestrutura  resiliente,  aprimoramento  do 

planejamento urbano e fortalecimento das redes de saúde (HALLEGATTE, 2012; NOY & VU, 

2010). A implementação de sistemas de alerta precoce, combinada à criação de incentivos 

econômicos para a preservação ambiental, pode contribuir para a mitigação dos riscos. Além 

disso, a oferta de seguros e mecanismos de proteção sociais direcionadas às populações mais  

vulneráveis  pode auxiliar  na  absorção dos  choques  de  curto  prazo,  preservando o  capital 

humano e produtivo no longo prazo (SKIDMORE & TOYA, 2002).

Nesse sentido, a literatura econômica destaca a relevância de se considerar o custo de 

oportunidade  em  alocações  orçamentárias,  bem  como  a  importância  da  cooperação 

interinstitucional e da governança participativa. A resiliência a desastres naturais não depende 

apenas de avanços tecnológicos ou investimentos em infraestrutura hídrica, mas também de 

uma coordenação efetiva entre diferentes esferas de governo, do engajamento da sociedade civil 

e  do  setor  privado,  além da  produção  e  difusão  de  conhecimento  científico  aplicado.  A 

integração de dados climáticos, hidrológicos, epidemiológicos e socioeconômicos possibilita 

uma análise mais refinada dos custos e benefícios das intervenções, aumentando a eficácia das 

políticas públicas (COELHO et al., 2022). 
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3. METODOLOGIA

Nesta seção, será apresentada a metodologia utilizada no estudo. Inicialmente, será 

descrita a base de dados utilizada para a análise. Em seguida, será detalhada a abordagem 

econométrica de painel com efeitos fixos.

3.1. Dados

Os dados referentes as internações hospitalares por leptospirose foram obtidos junto ao 

Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). Foram coletadas informações acerca 

do  número  de  internações  hospitalares  ocasionadas  por  leptospirose,  códigos  A270 

(Leptospirose icterohemorrágica), A278 (Outras formas de leptospirose) e A279 (Leptospirose 

não especificada) da Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão (CID-10). Coletou-se 

também, ainda junto ao SIH/SUS, o custo médio das internações hospitalares as quais tiveram 

como diagnóstico principal a leptospirose. Cabe destacar que as informações foram coletadas 

com periodicidade mensal, compreendendo os anos de 2010 a 2021. Cabe salientar, ainda, que 

os custos monetários das internações hospitalares foram atualizados para dezembro de 2021.

Já as informações sobre os desastres naturais foram obtidas junto ao Sistema Integrado 

de  Informações  sobre  Desastres  da  Defesa  Civil.  Foram coletadas  informações  sobre  os 

desastres naturais hidrológicos ocorridos nos municípios gaúchos e que apresentaram status de 

“reconhecido”.

3.2. Modelo Econométrico

A abordagem adotada consiste na aplicação de uma análise econométrica de painel 

com efeitos fixos, que permite observar a relação entre variáveis ao longo do tempo e entre  

diferentes municípios. Para buscar avaliar o impacto da ocorrência de desastres hidrológicos 

sobre as internações por leptospirose, será estimado o seguinte modelo econométrico:

y¿=β0+β1 (DesastreHidrológico )¿+θi+ λt+ε¿                           (1)

em  que  y¿ é  o  número  de  internações  hospitalares  por  leptospirose  por  mil  habitantes; 

(DesastreHidrológico )¿ é uma variável binária que assume valor igual a um (1) caso o município 
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i no mês  t tenha sido acometido por  algum desastre  hidrológico;  θi é  um efeito  fixo de 

município; λt é um efeito fixo de tempo.

3.3.  Custo econômico das internações hospitalares

Os custos  das  internações  hospitalares  por  leptospirose  provenientes  de  desastres 

naturais hidrológicos foram estimados utilizando o coeficiente estimado β1, a média da variável 

dependente y, que corresponde às internações hospitalares por mil habitantes, além do número 

de internações ocorridas por leptospirose nos municípios afetados por tais desastres, nos meses 

em que esses eventos ocorreram. Com essas informações é possível estimar o número de 

internações hospitalares que são consequência exclusiva dos desastres naturais. Além disso, 

faz-se necessário identificar o custo médio da internação hospitalar nos municípios afetados 

pelos desastres, nos meses em que esses desastres ocorreram. Por fim, o custo das internações  

hospitalares provenientes exclusivamente dos desastres naturais hidrológicos será obtido pela 

multiplicação do número de internações pelo custo médio delas.
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4. RESULTADOS

Ao analisar os resultados apresentados na Tabela 1, constata-se que, de forma geral, a 

ocorrência  de  desastres  hidrológicos  apresenta  uma  relação  positiva  e  estatisticamente 

significativa com o número de internações hospitalares por leptospirose no curto prazo. No 

modelo  inicial,  sem  controles  mais  robustos  (coluna  1),  o  coeficiente  para  desastres 

hidrológicos é de 0,0036 e significativo ao nível de 1%, sugerindo que tais eventos podem, de 

imediato, estar associados a um aumento nas hospitalizações. Essa evidência inicial revela um 

efeito potencialmente importante a ser considerado por gestores e formuladores de políticas de 

saúde.

À medida que o modelo é aprimorado, incorporando efeitos fixos municipais, de ano, 

bem como tendências locais e regionais, a magnitude do efeito diminui, mas o sinal positivo e a 

significância  permanecem em alguns  modelos.  Por  exemplo,  mesmo  após  a  inclusão  de 

controles  mais  rigorosos (Modelos  3 a  5),  o  coeficiente  referente  ao desastre  hidrológico 

contemporâneo mantém-se em torno de 0,0024, ainda significativo ao nível de 10%. Isso mostra 

que,  apesar  de  uma  redução  do  impacto  inicial  após  considerar  diversas  características 

específicas dos municípios e regiões, ainda persiste um efeito positivo, o que reforça a ideia de 

uma relação não desprezível entre desastres hídricos e hospitalizações por leptospirose.

A introdução de defasagens temporais do desastre nos Modelos 5 e 6 traz aspectos 

adicionais de destaque. Embora o efeito contemporâneo perca significância no Modelo 6, a 

inclusão de períodos defasados revela um padrão dinâmico mais complexo. A defasagem de 

dois períodos (t-2) apresenta um coeficiente negativo e significativo a 5%, o que pode indicar 

que, a médio prazo, políticas de prevenção e intervenções pós-desastre podem contribuir para 

reduzir as internações por leptospirose. Dessa forma, o ajuste mais completo do modelo, em vez 

de simplesmente enfraquecer o impacto positivo inicial, amplia a compreensão dos processos de 

saúde pública ao longo do tempo e ressalta o papel da resposta institucional e comunitária após 

o evento.

Em termos de ajuste global, o R-quadrado aumenta consideravelmente com a inclusão 

de efeitos fixos e tendências, alcançando valores em torno de 0,15 nos modelos mais completos. 

Esse avanço é positivo, pois sinaliza um entendimento mais apurado das condições locais que 

podem mediar  o  efeito  dos  desastres  hidrológicos  sobre  a  saúde.  Em suma,  ainda  que  a  

influência direta imediata do desastre sobre as internações possa se atenuar ao controlar para um 
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amplo conjunto de fatores, a análise mais detalhada destaca tanto a relevância do fenômeno 

quanto a importância de considerar a dimensão temporal  e espacial,  fornecendo subsídios 

valiosos  para  o  planejamento  e  a  implementação  de  políticas  de  prevenção  e  resposta  a 

emergências de saúde relacionadas a desastres naturais.

Tabela 1. Análise econométrica de painel com efeitos fixos a nível municipal.

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6

Desastre hidrológico 0,0036***

0,0033**

* 0,0024* 0,0024* 0,0024* 0,0009

(0,0014) (0,0012) (0,0013) (0,0013) (0,0013) (0,0010)

Desastre hidrológico (t-1) -0,0006

(0,0004)

Desastre hidrológico (t-2) -0,0009**

(0,0004)

Desastre hidrológico (t-3) -0,0005

(0,0005)

Constante 0,0027***

0,0027**

* 0,0028***

0,0028**

* 0,0028*** 0,0027***

(0.0004) (0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000)

Observações 71.424 71.424 71.424 71.424 71.424 69.936

R-quadrado 0,0006 0,1204 0,1308 0,1538 0,1538 0,1426

EF de município NAO SIM SIM SIM SIM SIM

EF de ano NAO NAO SIM SIM SIM SIM

TL-município NAO NAO NAO SIM SIM SIM

Erros-padrão robustos entre parênteses.
*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1

Para estimar os custos das internações hospitalares por leptospirose provenientes de 

desastres naturais hidrológicos, é preciso identificar a média da variável dependente internações 

por mil habitantes. A média das internações hospitalares por leptospirose no RS entre 2010 e 

2021 foi de 0,00802. Já o coeficiente estimado pelo modelo foi de 0,0024217. Esse coeficiente 

representa aproximadamente 30,2% da média de internações por mil habitantes, indicando que a 

ocorrência de desastres hidrológicos eleva a média das internações por leptospirose em torno de 

30%. Outra informação crucial é que, nos municípios do RS afetados por desastres hidrológicos, 

durante os meses em que esses eventos ocorreram, 139 pessoas foram internadas. O número de 
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internações hospitalares decorrentes exclusivamente dos desastres hidrológicos, por sua vez, é 

obtido da seguinte forma:

Totalinternações=1,3020∗( InternaçõesnãoprovenientesDH )

InternaçõesnãoprovenientesDH=Totaldeinternações
1,3020

InternaçõesnãoprovenientesDH= 139
1,3020

≅ 107

InternaçõesprovenientesDH=TotalInternações – InternaçõesnãoprovenientesDH

InternaçõesprovenientesDH=139−107=32

Para calcular o custo econômico relacionado aos desastres hidrológicos, é necessário 

considerar o custo total das internações por leptospirose nos municípios afetados nos meses em 

que ocorreram esses desastres. Durante esse período, o custo médio de uma internação foi de R$ 

2.191,79,  e  o  número  de  pessoas  internadas  chegou  a  139.  Assim,  o  custo  total  dessas 

internações foi de aproximadamente R$ 304.658,81. Considerando que o número estimado de 

internações  provenientes  exclusivamente  dos  desastres  é  de  32,  o  custo  médio  adicional 

resultado dos desastres hidrológicos foi de R$ 70.137,28, cerca de 23% do custo total. Em 

outras palavras, as evidências apontam que a ocorrência de desastres hidrológicos, aumentam 

em cerca de 23% o custo das internações causadas pela leptospirose.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados deste estudo apontam que os desastres hidrológicos exercem um papel 

relevante na dinâmica das internações hospitalares por leptospirose, evidenciando uma relação 

positiva entre a ocorrência destes eventos e o aumento no número de casos. Embora o impacto 

inicial seja mais forte quando analisado sem controles detalhados, a inclusão de efeitos fixos e 

tendências  regionais  suaviza  essa  relação,  ainda  que  o  efeito  positivo  permaneça 

estatisticamente  significativo  em  algumas  especificações.  Isso  sugere  que  os  desastres 

hidrológicos não atuam isoladamente, estando sujeitos a condições contextuais, institucionais e 

ambientais, bem como ao grau de preparo dos municípios.

A  presença  de  padrões  temporais,  especialmente  revelados  pela  análise  com 

defasagens,  adiciona  uma  camada  de  complexidade  à  compreensão  desses  efeitos.  A 

constatação de um coeficiente negativo para a defasagem de dois períodos indica que, com o 

tempo e intervenções adequadas, é possível mitigar a influência inicial dos desastres sobre a 

saúde da população. Essa perspectiva temporal reforça a importância de políticas públicas não 

apenas  reativas,  mas  também  preventivas  e  de  reconstrução,  alinhadas  a  intervenções 

duradouras que contemplem melhorias na infraestrutura, no saneamento básico e na vigilância 

epidemiológica.

Do ponto de vista econômico, estimou-se que parte considerável das internações por 

leptospirose  e  seus  custos  associados  podem ser  atribuídas  a  desastres  hidrológicos.  Esse 

acréscimo de gastos hospitalares representa um fardo significativo para o sistema de saúde, 

além de implicar perdas econômicas mais amplas, ao afetar a produtividade, a estabilidade 

social  e  o  bem-estar  das  populações  afetadas.  Tais  evidências  reforçam que  o  custo  dos 

desastres não se limita aos danos materiais imediatos, englobando também impactos na saúde e 

nas finanças públicas.

Os resultados obtidos corroboram estudos anteriores que identificam os impactos 

adversos de desastres naturais na saúde pública. Por exemplo, Cavallo et al. (2013) e Noy 

(2009) também destacaram a correlação entre desastres e prejuízos ao capital humano e à 

infraestrutura de saúde. Especificamente, nossos achados convergem com Smith et al. (2018), 

que  identificaram  um  aumento  na  incidência  de  doenças  transmitidas  pela  água  após 

inundações. Contudo, este estudo acrescenta à literatura ao fornecer uma análise detalhada para 
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o  contexto  regional  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  ênfase  em  uma  doença  específica,  a  

leptospirose.

Divergências podem ser observadas em relação à magnitude do impacto. Alguns estudos 

internacionais,  como  Paton  et  al.  (2018),  sugerem  que  os  efeitos  variam  amplamente 

dependendo da qualidade da infraestrutura e dos serviços públicos, o que reforça a importância 

de políticas adaptadas ao contexto local.

Em suma, a análise aqui desenvolvida destaca a necessidade de fortalecer a governança 

dos  riscos  socioambientais,  desenvolver  planos  de  contingência  mais  robustos,  aprimorar 

sistemas de alerta precoce e orientar investimentos em medidas estruturais e não-estruturais 

capazes de aumentar a resiliência dos territórios. Além disso, a integração entre áreas como 

saúde, gestão ambiental, urbanismo e proteção civil torna-se fundamental para construir uma 

resposta coordenada aos desastres hidrológicos. Ao iluminar tanto as vulnerabilidades quanto as 

possibilidades de mitigação e adaptação, os resultados deste estudo oferecem subsídios para a 

formulação de políticas públicas mais efetivas na prevenção de danos à saúde e na redução dos 

impactos econômicos e sociais decorrentes dos desastres naturais hidrológicos.
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